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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho, Termos de Convênios a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e as Prefeituras Municipais de Viradouro, Jarinu, Campos de Jordão, Cabreúva, Altair, Buritama, Monte Aprazível, Areiópolis, Macatuba, Cajobi, Lençóis Paulista, Araçatuba, Palestina e São José dos Campos, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental“, mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª séries e Educação Especial assumidas pelos Municípios e no reembolso à SEE, do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal alocado, a pedido, à disposição das Prefeituras Municipais, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio, cuja vigência é de cinco anos, a contar da data de assinatura.

1.2 APRECIAÇÃO

Além dos documentos jurídicos formais necessários para a instrução de processos de Convênios do Estado com Prefeituras Municipais, foram juntados aos presentes protocolados:

1. Planos de Trabalho dos Municípios, contendo Justificativas, Diretrizes, Objetivos, Metas, Ações, indicadores, Planos de Aplicação dos Recursos e Cronograma de Desembolso Financeiro.

2. Informações da Equipe FUNDEF/SEE, nas quais constam os valores dos recursos financeiros a serem transferidos aos Municípios, no presente exercício, com base no valor médio do custo aluno/mês, e as estimativas dos valores dos reembolsos que as Prefeituras conveniadas deverão fazer à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio, com base nos valores da planilha “Demonstrativo da Despesa Mensal dos Recursos Humanos Afastados” expedida pelo DRHU/SEE.

3. Informações favoráveis do Grupo de Municipalização/SEE sobre aprovação dos Planos de Trabalho, exigidos para celebrações dos Convênios.

4. Minutas dos Termos de Convênios, preparadas pela Equipe Técnica de Convênios/SEE, conforme o modelo padrão anexo ao Decreto nº 43.072/98.

5. Informações favoráveis da Equipe Técnica de Convênios da ATPCE da SEE.

6. Pareceres da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, favoráveis aos referidos Ajustes.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Convênios a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e as Prefeituras Municipais de Viradouro, Jarinu, Campos de Jordão, Cabreúva, Altair, Buritama, Monte Aprazível, Areiópolis, Macatuba, Cajobi, Lençóis Paulista, Araçatuba, Palestina e São José dos Campos, objetivando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos moldes do Decreto nº 43.072/98.

No quadro resumo abaixo são apresentados, também, os valores constantes na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio:

	Município
	Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos a serem repassados aos Municípios pela SEE/FUNDEF EM 2004
	Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio

	VIRADOURO
	NIHIL
	R$                             2.375.533,80

	JARINU
	NIHIL
	R$                             1.007.749,20

	CAMPOS DE JORDÃO
	NIHIL
	R$                             2.901.717,60

	CABREÚVA
	R$                                  113.236,20
	R$                             1.501.903,80

	ALTAIR
	NIHIL
	R$                                205.868,40

	BURITAMA
	NIHIL
	R$                                881.071,80

	MONTE APRAZÍVEL
	NIHIL
	R$                             1.089.318,00

	AREIÓPOLIS
	NIHIL
	R$                                415.644,00

	MACATUBA
	NIHIL
	R$                                753.721,20

	CAJOBI
	NIHIL
	R$                             1.595.722,80

	LENÇÓIS PAULISTA
	NIHIL
	R$                               2.123.637,00

	ARAÇATUBA
	NIHIL
	R$                               3.941.970,60

	PALESTINA
	NIHIL
	R$                                  647.881,80

	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	R$                               1.294.911,30
	NIHIL


São Paulo, 18 de maio de 2004

                                           a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici 

                                                                      Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Neide Cruz, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Wander Soares.

São Paulo, 19 de maio de 2004

a) Conselheira Neide Cruz

                                                 Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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